
INTERDIÇÃO 
 

1) CÓDIGO CIVIL 
 

Art. 1.767. Estão sujeitos à curatela: 
I – aqueles que, por enfermidade ou deficiência mental, não tiverem o necessário discernimento para os 
atos da vida civil; 
II – aqueles que, por outra causa duradoura, não puderem exprimir sua vontade; 
III – os deficientes mentais, os ébrios habituais e os viciados em tóxicos; 
IV – os excepcionais sem completo desenvolvimento mental; 
V – os pródigos. 
 
Art.1.768.- A interdição deve ser promovida: 
I- pelos pais ou tutores; 
II- pelo cônjuge,ou  por qualquer parente; 
III- pelo Ministério Público. 
 
Art. 1.769. O Ministério Público só promoverá interdição: 
I - em caso de doença mental grave; 
II - se não existir ou não promover a interdição alguma das 
pessoas designadas nos incisos I e II do artigo antecedente; 
III - se, existindo, forem incapazes as pessoas mencionadas no 
inciso antecedente. 
 
Art. 1770. Nos casos em que a interdição for promovida pelo Ministério Público, o juiz nomeará defensor 
ao suposto incapaz; nos demais casos o Ministério Público será o defensor. 
 
Art. 1771. Antes de pronunciar-se acerca da interdição, o juiz, assistido por especialistas, examinará 
pessoalmente o argüido de incapacidade. 
 
Art. 1.772. Pronunciada a interdição das pessoas a que se referem 
os incisos III e IV do art. 1.767 (deficientes mentais, ébrios habituais, viciados em tóxicos e os 
excepcionais sem completo desenvolvimento mental), o juiz assinará, segundo o estado ou o 
desenvolvimento mental do interdito, os limites da curatela, que poderão circunscrever-se às restrições 
constantes do art. 1.782. 
 
Art. 1775. O cônjuge ou companheiro, não separado judicialmente ou de fato, é, de direito, curador do 
outro, quando interdito. 
§1º. Na falta do cônjuge ou companheiro, é curador legítimo o pai ou a mãe; na falta destes, o 
descendente que se mostrar mais apto. 
§2º. Entre os descendentes, os mais próximos precedem aos mais remotos. 
§3º. Na falta das pessoas mencionadas neste artigo, compete ao juiz a escolha do curador. 
 
Art. 1.776. Havendo meio de recuperar o interdito, o curador promover-lhe-á o tratamento em 
estabelecimento apropriado. 
 
Art. 1.777. Os interditos referidos nos incisos I, III e IV do art. 1.767 (aqueles que, por enfermidade ou 
deficiência mental, não tiverem o necessário discernimento para os atos da vida civil, os deficientes 
mentais, os ébrios habituais e os viciados em tóxicos, os excepcionais sem completo desenvolvimento 
mental) serão recolhidos em estabelecimentos adequados, quando não se adaptarem ao convívio 
doméstico. 
 
Art. 1.780. A requerimento do enfermo ou portador de deficiência física, ou, na impossibilidade de fazê-
lo, de qualquer das pessoas a que se refere o art. 1.768, dar-se-lhe-á curador para cuidar de todos ou 
alguns de seus negócios ou bens. 
 



Art. 1782. A interdição do pródigo só o privará de, sem curador, emprestar, transigir, dar quitação, 
alienar, hipotecar, demandar ou ser demandado, e praticar, em geral, os atos que não sejam de mera 
administração. 

 
2) CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 

 
Art. 1.177. A interdição pode ser promovida: 
I - pelo pai, mãe ou tutor; 
II - pelo cônjuge ou algum parente próximo; (vale qualquer parente – CC mais recente) 
III - pelo órgão do Ministério Público. 
 
Art. 1.178. O órgão do Ministério Público só requererá a 
interdição: 
I - no caso de anomalia psíquica; 
II - se não existir ou não promover a interdição alguma das 
pessoas designadas no artigo antecedente, ns. I e II; 
III - se, existindo, forem menores ou incapazes. 
 
Art. 1.179. Quando a interdição for requerida pelo órgão do 
Ministério Público, o juiz nomeará ao interditando curador à lide 
(art. 9º). 
 
Art. 1.181. O interditando será citado para, em dia designado, comparecer perante o juiz, que o 
examinará, interrogando-o minuciosamente acerca de sua vida, negócios, bens e do mais que lhe 
parecer necessário para ajuizar do seu estado mental, reduzidas a auto as perguntas e respostas. 
 
Art. 1183. Decorrido o prazo a que se refere o artigo antecedente, o juiz nomeará perito para proceder 
ao exame do interditando. Apresentado o laudo, o juiz designará audiência de instrução e julgamento. 
Parágrafo Único. Decretando a interdição, o juiz nomeará curador ao interdito. 
 
Art. 1.185. Obedecerá às disposições dos artigos antecedentes, no que for aplicável, a interdição do 
pródigo, a do surdo-mudo sem educação que o habilite a enunciar precisamente a sua vontade e a dos 
viciados pelo uso de substâncias entorpecentes quando acometidos de perturbações mentais. 
 
Art. 1.186. Levantar-se-á a interdição, cessando a causa que a determinou. 
 
Art. 1.189. Enquanto não for julgada a especialização, incumbirá ao órgão do Ministério Público reger a 
pessoa do incapaz e administrar-lhe os bens. 
 
Art. 1.190. Se o tutor ou curador for de reconhecida idoneidade, poderá o juiz admitir que entre em 
exercício, prestando depois a garantia, ou dispensando-a desde logo. 
 
Art. 1.194. Incumbe ao órgão do Ministério Público, ou a quem tenha legítimo interesse, requerer, nos 
casos previstos na lei civil, a remoção do tutor ou curador. 

 

3) DECRETO-LEI 891/38 

CAPÍTULO III 

A INTERNAÇÃO E DA INTERDIÇÃO CIVIL 

    Artigo 30 



    A simples internação para tratamento bem como interdição plena ou limitada, serão decretadas por 
decisão judicial, pelo tempo que os peritos julgarem conveniente segundo o estado mental do 
internado. 

    § 1º Será decretada em procedimento judicial e secreto a simples internação para tratamento, si o 
exame pericial não demonstrar necessidade de limitação de capacidade civil do internado. 

    § 2º Em casos de internação prévia, a autoridade que a houver ordenado promoverá, pelos meios 
convenientes a custódia imediata e provisória dos bens do internado. 

    § 3º Decretada a simples internação para tratamento, o juiz nomeará pêssoa idônea para acautelar os 
interesses do internado. A essa pessoa cuja indicação é facultada ao internado, ficam apenas conferidos 
os poderes de administração, salvo a outorga de poderes expressos nos casos e na forma do artigo 
1.295 do Código Civil, quando o juiz a autorize, de acordo com o laudo médico. 

    § 4º A alta do internado só poderá ser autorizada pelo juízo que houver decretado a internação e 
mediante novo exame pericial, que a justifique. 

    § 5º A internação limitada importa na equiparação do interdito aos relativamente incapazes, assim 
como a interdição plena o equipara aos absolutamente incapazes, respectivamente na forma dos 
artigos 6º e 5º do Código Civil. 

    Artigo 31 

    A interdição limitada não acarretará a perda de cargo publico, mas obrigatoriamente, o licenciamento 
temporário, para tratamento de saúde, de acordo com as leis em vigor. 

 
 
INTERNAÇÃO 

 
 

1) Código Civil 
 

Art. 1.776. Havendo meio de recuperar o interdito, o CURADOR promover-lhe-á o tratamento em 
estabelecimento apropriado. 
Art. 1.777. Os interditos referidos nos incisos I, III e IV do art. 1767 serão recolhidos em 
estabelecimentos adequados, quando não se adaptarem ao convívio doméstico. 
 

2) LEI nº 10.216, DE 6 DE ABRIL DE 2001. 

 
“Dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o 
modelo assistencial em saúde mental.”(...) 
 
Art. 6º. A internação psiquiátrica somente será realizada mediante laudo 
médico circunstanciado que caracterize os seus motivos. 
 Parágrafo único. São considerados os seguintes tipos de internação psiquiátrica: 
I - internação voluntária: aquela que se dá com o consentimento do usuário; 
II - internação involuntária: aquela que se dá sem o consentimento do usuário e a pedido de terceiro; e 
III - internação compulsória: aquela determinada pela Justiça. 
 
§ 1º A internação psiquiátrica involuntária deverá, no prazo de setenta e 
duas horas, ser comunicada ao Ministério Público Estadual pelo responsável técnico do estabelecimento 
no qual tenha ocorrido, devendo esse mesmo procedimento ser adotado quando da respectiva alta. 



 
Art. 9º A internação compulsória é determinada, de acordo com a legislação vigente, pelo juiz 
competente, que levará em conta as condições de segurança do estabelecimento, quanto à 
salvaguarda do paciente, dos demais internados e funcionários. 

 
3) DECRETO Nº 24.559 - DE 3 DE JULHO DE 1934 

 
"Dispõe sobre a assistência e proteção à pessoa e aos bens dos 
psicopatas" 
Art. 1º. A Assistência a Psicopatas e Profilaxia Mental terá por fim: 
a) proporcionar aos psicopatas tratamento e proteção legal; 
b) dar amparo médico e social não só aos predispostos a doenças mentais, como também aos egressos 
dos estabelecimentos psiquiátricos;  
c) concorrer para a realização da higiene psíquica em geral e da profilaxia das psicopatias em especial. 
(...) 
Art. 11. A internação de psicopatas toxicômanos e intoxicados habituais em estabelecimentos 
psiquiátricos, públicos ou particulares, será feita: 
a) por ordem judicial ou a requisição de autoridade policial;  
b) a pedido do próprio paciente ou por solicitação do cônjuge, pai ou filho ou parente até o 4º grau, 
inclusive, e, na sua falta, pelo curador, tutor, diretor de hospital civil ou militar, diretor ou presidente de 
qualquer sociedade de assistência social, leiga ou religiosa, chefe de dispensário psiquiátrico ou ainda 
por algum interessado, declarando a natureza das suas relações com o doente e as razões determinantes 
da sua solicitação. 
§ 1º. Para a internação voluntária, que somente poderá ser feita em estabelecimento aberto ou parte 
aberta do estabelecimento misto, o paciente apresentará por escrito o pedido ou declaração de sua 
aquiescência. 
§ 2º. Para a internação por solicitação de outros será exigida a prova de maioridade do requerente e de 
ter se avistado com o internado há menos de 7 dias contados da data do requerimento. 
§ 3º. A internação no Manicômio Judiciário far-se-á por ordem do juiz. 
§ 4º. Os pacientes, cuja internação for requisitada pela autoridade policial, sem atestação médica, serão 
sujeitos a exame na Seção de Admissão do Serviço de Profilaxia Mental, que expedirá, então, a 
respectiva guia. 

 

4) DECRETO-LEI 891/38 - Toxicômanos 

CAPÍTULO III 

A INTERNAÇÃO E DA INTERDIÇÃO CIVIL 

    Artigo 27 

    A toxicomania ou a intoxicação habitual, por substâncias entorpecentes, é considerada doença de 
notificação compulsória, em carater reservado, à autoridade sanitária local.  

    Artigo 28 

    Não é permitido o tratamento de toxicômanos em domicílio. 

    Artigo 29 

    Os toxicômanos ou os intoxicados habituais, por entorpecentes, por inebriantes em geral ou bebidas 
alcoolicas, são passíveis de internação obrigatória ou facultativa por tempo determinado ou não. 



    § 1º A internação obrigatória se dará, nos casos de toxicomania por entorpecentes ou nos outros 
casos, quando provada a necessidade de tratamento adequado ao enfermo, ou for conveniente à ordem 
pública. Essa internação se verificará mediante representação da autoridade policial ou a requerimento 
do Ministério Público, só se tornando efetiva após decisão judicial. 

    § 2º A internação obrigatória por determinação do Juiz se dará ainda nos seguinte; casos : 

    a) condenação por embriaguez habitual; 

    b) impronúncia ou absolvição, em virtude de derimente do artigo 27, § 4º, da Consolidação das Leis 
Penais, fundada em doença ou estado mental resultante do abuso de qualquer das substâncias 
enumeradas nos arts. 1º e 29 desta lei. 

    § 3º A internação facultativa se dará quando provada a conveniência de tratamento hospitalar, a 
requerimento do interessado, de seus representantes legais, cônjuge ou parente até o 4º grau colateral 
inclusive. 

    § 4º Nos casos urgentes poderá ser feita pela polícia a prévia e imediata internação fundada no laudo 
do exame, embora sumário, efetuado por dois médicos idôneos, instaurando-se a seguir o processo 
judicial, na forma do § 1º desta artigo, dentro do prazo máximo de cinco dias, contados a partir da 
internação. 

    § 5º A internação prévia poderá tambem ser ordenada pele juiz competente, quando os peritos, por 
ele nomeados, a considerarem necessária a observação médico legal. 

    § 6º A internação se fará em hospital oficial para psicoptas ou estabelecimento hospitalar particular 
submetido à fiscalização oficial. 

    § 7º O diretor de estabelecimentos, que receba toxicômanos para tratamento, é obrigado a 
comunicar às autoridades sanitárias competentes, no prazo máximo de cinco dias, a internação do 
doente e a quantidade de droga inicialmente ministrada, informando quinzenalmente qual a diminuição 
feita na toxi-privação progressiva, bem como qualquer outra ocorrência que julgar conveniente 
participar. 

    § 8º Em qualquer caso de internação de toxicômanos em estabelecimentos públicos ou particular, a 
autoridade sanitária comunicará o fato à autoridade policial competente e bem assim ao representante 
do Ministério Público. 

    § 9º O toxicômano ficará submetido ao regulamento do estabelecimento em que for internado, e do 
qual não poderá sair sem que o médico encarregado do tratamento ateste a sua cura. Caso o 
toxicómano ou pessoa interessada reclame a sua retirada antes de completada a toxi-privação o diretor 
do estabelecimento particular comunicará essa ocorrência hà autoridadès sanitárias competentes, que 
imediatamente providenciarão para a transferência do doente para outro estabelecimento. 

    Essa transferência se fará mediante guia, em que serão consignadas todas as informações relativas ao 
tratamento e à permanência do enfermo no estabelecimento de onde se retirou. 

    § 10. A autoridade sanitária competente deverá ser sempre cientificada da concessão de alta ao 
toxicômano, e, por sua vez, comunicará o fato, reservadamente, à autoridade policial competente, para 
efeito de vigilância. 

    § 11 A autoridade sanitária competente poderá, a qualquer momento, solicitar do diretor do 
estabelecimento público ou particular as informações que julgar necessárias e tomar medidas que 
considerar úteis à fiscalização e tratamento do internado. 



    § 12. Todo o estabelecimento público ou particular terá um livro de registro especial para 
toxicômanos, em que serão consignados os informes relativos à história clínica e ao tratamento. 

    § 13 O toxicômano, que se julgar curado e não houver obtido alta, poderá, por si, ou por intermédio 
de terceira pessoa, reclamar da autoridade judiciária competente a realização de exame médico, por 
profissionais especializados. 

    § 14 O estabelecimento particular que não cumprir as determinações estatuidas nesta lei para 
internação e tratamento dos toxicômanos será passível de multa de um conto de réis a cinco contos. 

    § 15. Serão passíveis das penalidades previstas na art. 3º desta lei os estabelecimentos particulares 
que, não sendo sujeitos à fiscalização oficial, receberem toxicômanos para tratamento. 

    Artigo 30 

    A simples internação para tratamento bem como interdição plena ou limitada, serão decretadas por 
decisão judicial, pelo tempo que os peritos julgarem conveniente segundo o estado mental do 
internado. 

    § 1º Será decretada em procedimento judicial e secreto a simples internação para tratamento, si o 
exame pericial não demonstrar necessidade de limitação de capacidade civil do internado. 

    § 2º Em casos de internação prévia, a autoridade que a houver ordenado promoverá, pelos meios 
convenientes a custódia imediata e provisória dos bens do internado. 

    § 3º Decretada a simples internação para tratamento, o juiz nomeará pessoa idônea para acautelar os 
interesses do internado. A essa pessoa cuja indicação é facultada ao internado, ficam apenas conferidos 
os poderes de administração, salvo a outorga de poderes expressos nos casos e na forma do artigo 
1.295 do Código Civil, quando o juiz a autorize, de acordo com o laudo médico. 

    § 4º A alta do internado só poderá ser autorizada pelo juízo que houver decretado a internação e 
mediante novo exame pericial, que a justifique. 

    § 5º A internação limitada importa na equiparação do interdito aos relativamente incapazes, assim 
como a interdição plena o equipara aos absolutamente incapazes, respectivamente na forma dos artigos 
6º e 5º do Código Civil. 

    Artigo 31 

    A interdição limitada não acarretará a perda de cargo publico, mas obrigatoriamente, o licenciamento 
temporário, para tratamento de saúde, de acordo com as leis em vigor. 

    Artigo 32 

    O processo de internação é sumário e da competência do Juízo de Orfãos, que nomeará, para esse 
fim, um perito, de preferência especializado em psiquiatria, cabendo a nomeação de outro perito ao 
representante do Ministério Público. 

    § 1º No processo funcionará um curador à lide, sempre que o internado ou interditado, seus- 
representantes legais, cônjuge ou parente até o quarto gráu inclusive, não hajam constituído advogado 
para defendê-la. 

    § 2º No caso de divergência de laudo será permitido ao advogado do internado ou ao curador à lide 
indicar terceiro perito, tambem especializado, que falará nos autos, no prazo de cinco dias, a contar da 
data de sua citação. 



    § 3º Em todos os termos do processo será ouvido o representante do Ministério Público. sob pena de 
nulidade. 

 


